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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra é resultado dos trabalhos apresentados no XXVI Simpósio de Estudos e Pesquisas da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás (FE/UFG). Nesse XXVI Simpósio de Estudos e Pesquisas, o tema elencado foi Saberes insurgentes: educação e psicologia em perspectiva. O evento aconteceu presencialmente na Faculdade de Educação da UFG entre os dias 14 e 17 de outubro de 2024, com carga horária de 40 horas, contando com docentes e discentes dos cursos de Pedagogia, Psicologia, Programa de Pós-Graduação em Educação, Programa de Pós-Graduação em Psicologia, bem como docentes e discentes de instituições de ensino superior do país e exterior, e professores da educação básica.




    O Simpósio de Estudos e Pesquisas da Faculdade de Educação é realizado por esta unidade da Universidade Federal de Goiás desde 1991, com a preocupação de possibilitar a socialização da produção acadêmica e o intercâmbio entre pesquisadores da Educação. Até 2005, o evento teve como grande área do conhecimento a Educação, agregando em 2006 a área de Psicologia, com a criação do curso de Psicologia nessa faculdade. A partir de então, o evento agrega essas duas áreas do conhecimento, com a proposta de aglutinar o conhecimento científico das áreas de Educação e da Psicologia, no sentido de reunir a formação de recursos humanos na instituição.




    Até o ano 2000, o evento aconteceu anualmente e se tornou Simpósio de Estudos e Pesquisas, ganhando dimensão regional e nacional, tendo a participação de inscritos ampliada a cada edição. No período pandêmico, o evento foi interrompido e passou a ser realizado bianualmente, com sua última edição em 2022 acontecendo de forma remota.




    O ato de insurgir diz respeito à condição de fazer emergir, rebelar-se, fazer surgir. Nesse sentido, o evento de 2024 teve como tema a insurgência de saberes das áreas de Educação e Psicologia, dando vazão ao novo, às revisitações de saberes, assim como à aglutinação desses dois campos do conhecimento que se fundem na Faculdade de Educação. As transformações sociais, que se fazem presentes nos séculos XX e XXI, são sentidas nas Ciências Humanas, fazendo com que o conhecimento precise ser revisitado, questionado e divulgado.




    A obra ora apresentada está organizada em quatro eixos temáticos que expressam a pluralidade das discussões travadas no simpósio.




    O Eixo 1 – Cultura e Processos Educacionais reúne trabalhos que abordam a educação em sua articulação com as expressões culturais, com destaque para as relações étnico-raciais, identitárias e visuais. Os textos problematizam o racismo estrutural, a representação do negro na literatura e a formação da criança indígena, além de refletirem sobre práticas pedagógicas antirracistas e os impactos socioculturais da pandemia. Este eixo destaca a importância de uma educação que reconheça e valorize a diversidade cultural e os saberes historicamente marginalizados.




    O Eixo 2 – Educação, Trabalho e Movimentos Sociais apresenta análises que relacionam os desafios enfrentados no mundo do trabalho com a prática educativa. Aqui são discutidas temáticas como a andragogia, a precarização docente, a formação de sujeitos com deficiência e a corporeidade das trabalhadoras terceirizadas. Os textos tensionam as relações entre educação e políticas neoliberais, enfatizando a resistência e a organização dos trabalhadores como práticas de enfrentamento.




    O Eixo 3 – Estado, Políticas e História da Educação contempla investigações que analisam as políticas públicas e a trajetória histórica da educação brasileira. Os textos percorrem desde as reformas educacionais do século XX até as transformações recentes no ensino superior, abordando temas como ações afirmativas, expansão do ensino a distância, avaliação em larga escala e o papel da universidade pública. As análises demonstram o impacto das decisões estatais na configuração da educação nacional, evidenciando continuidades e rupturas ao longo do tempo.




    O Eixo 4 – Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo agrupa pesquisas que problematizam a formação inicial e continuada de professores, com destaque para as didáticas críticas, o estágio supervisionado e a inserção das tecnologias digitais na prática pedagógica. Os textos também abordam os desafios da docência frente às violências escolares, ao discurso meritocrático e às pressões avaliativas e experiências com educação infantil, educação de jovens e adultos, relações étnico-raciais, didática crítica, epistemologias freirianas, entre outras. As reflexões apontam caminhos para a construção de uma prática educativa emancipadora, comprometida com a transformação social.




    Agradecemos a todos os autores e autoras que, com seus estudos e vivências, contribuíram para a construção deste volume. Suas pesquisas são expressões dos saberes insurgentes que se erguem como resistência, denúncia e proposição. Convidamos os leitores e leitoras a adentrarem cada eixo com curiosidade, criticidade e abertura, certos de que cada texto oferece pistas potentes para repensarmos a educação e a psicologia em tempos de desafios e esperanças.


  




  

    PREFÁCIO




    Saberes insurgentes e a formação de professores(as) e psicólogos(as): um chamado à descolonização do conhecimento na universidade




    O XXVI Simpósio de Estudos e Pesquisas da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, ao propor o tema “Saberes insurgentes: educação e psicologia em perspectiva”, abre espaço para uma discussão fundamental sobre os modos de produção e circulação do conhecimento na universidade e seus impactos na formação. Os saberes insurgentes, como têm sido chamados, além de resistirem à lógica dominante, ainda propõem alternativas ao conhecimento hegemônico, construído sob os alicerces do eurocentrismo, da colonialidade e da exclusão.




    Segundo Boaventura de Sousa Santos (2007), a universidade opera sob uma “monocultura do saber” que privilegia o conhecimento científico ocidental e desqualifica outras formas de saber. Para o autor, é necessário construir uma “ecologia de saberes”, que valorize o diálogo entre conhecimentos diversos, oriundos de diferentes experiências históricas, socais e culturais. “O conhecimento científico não é o único saber válido. Há muitos saberes, situados e contextualizados, que são igualmente relevantes para compreender e transformar o mundo” (Santos, 2007, p. 22).




    Catherine Walsh (2009) amplia essa compreensão ao afirmar que insurgência epistêmica significa não apenas resistir, mas criar. “Insurgir-se é romper com as lógicas instituídas de poder/saber e abrir espaço para outras racionalidades, outras formas de viver, de pensar e de existir” (Walsh, 2009, p. 24). Esse processo exige o reconhecimento de que as vozes historicamente silenciadas – povos indígenas, comunidades quilombolas, sujeitos periféricos, movimentos feministas, negros, LGBTQIA+ – produzem conhecimento com base em suas vivências e resistências, e que esse conhecimento deve ser acolhido no espaço universitário.




    Para bell hooks (2013), uma educação transformadora só é possível quando reconhece o saber como prática de liberdade. A autora propõe uma pedagogia engajada, que valorize a experiência dos estudantes como fonte legítima de conhecimento e que promova ambientes de aprendizagem colaborativos, horizontais e afetivos. “O ato de ensinar é, para mim, um ato de resistência e de amor — e um modo de lutar contra as estruturas que nos oprimem” (hooks, 2013, p. 205).




    Autores brasileiros também têm contribuído significativamente para essa discussão. Suely Rolnik (2018) fala da “potência crítica dos saberes insurgentes”, que operam como forças de subjetivação e invenção frente ao empobrecimento sensível promovido pelas lógicas coloniais. Para ela, “os saberes insurgentes se formam na dobra entre o trauma e a criação, entre a dor do apagamento e a necessidade de afirmar outras formas de existência” (Rolnik, 2018, p. 79).




    Nilma Lino Gomes (2017), por sua vez, discute o conceito de insurgência intelectual negra, destacando que pensar a partir de uma perspectiva racializada é uma forma de enfrentar o epistemicídio praticado nas instituições acadêmicas.




     




    É urgente que a universidade reconheça que os saberes produzidos pelas populações negras, indígenas e periféricas não são complementares, mas centrais à construção de um conhecimento comprometido com a justiça social (Gomes, 2017, p. 144).




     




    A noção de saberes insurgentes se articula também fortemente ao pensamento feminista interseccional, que denuncia a marginalização dos conhecimentos produzidos a partir das vivências de opressão e resistência. Para Patrícia Hill Collins (2019), o saber das mulheres negras constitui uma epistemologia própria, enraizada na experiência cotidiana e na construção coletiva da comunidade. “As mulheres negras têm uma tradição de pensamento crítico, moldado pela exclusão simultânea de raça, gênero e classe” (Collins, 2019, p. 305). Essa perspectiva desestabiliza os critérios tradicionais de validação do conhecimento, ao afirmar que a experiência é, também, fonte legítima de saber.




    No Brasil, Lélia Gonzalez (1988) foi pioneira ao articular as categorias de raça, gênero e cultura na construção de uma crítica ao pensamento dominante. Em sua formulação do “amefricanismo”, propôs uma identidade política e epistêmica situada entre a América Latina e a África, dando visibilidade às vozes de mulheres negras e indígenas que, até então, haviam sido invisibilizadas. Segundo Gonzalez (1988, p. 223), “é através da linguagem e da cultura que se realiza a resistência cotidiana das mulheres negras”, o que inclui também práticas de educação e cuidado como formas de saber.




    Autoras como Djamila Ribeiro (2017), na contemporaneidade, reafirmam a centralidade dos saberes feministas negros na luta contra o epistemicídio. Para ela, “o privilégio epistêmico branco se manifesta no silenciamento de outras formas de produzir conhecimento” (Ribeiro, 2017, p. 9). Reconhecer os saberes insurgentes é, portanto, uma ação afirmativa que busca reequilibrar o campo da produção acadêmica e valorizar vozes que têm sido sistematicamente desautorizadas.




    Marco Aurélio Oliveira (2022) propõe ainda que os saberes insurgentes sejam vistos como práticas pedagógicas contra-hegemônicas, que reconfiguram a sala de aula como espaço de confronto e escuta ativa. Segundo o autor, “a insurgência pedagógica acontece quando os sujeitos se apropriam do espaço educacional para disputar sentidos, narrativas e pertencimentos” (Oliveira, 2022, p. 62).




    Neste cenário, pensar os saberes insurgentes na formação universitária, em particular de professores(as) e psicólogos(as), implica rever o currículo, a metodologia e a função social da universidade. Trata-se de romper com práticas excludentes e autoritárias e de abrir espaço para a escuta das experiências múltiplas que compõem o tecido social brasileiro. A presença concreta desses saberes nas instituições acadêmicas não se trata de concessão, mas de justiça histórica e de criar as possibilidades de uma formação para a emancipação.




    Ao propor esse debate, o XXVI Simpósio da Faculdade de Educação reafirma a universidade pública como território de diálogo, pluralidade e transformação. Os saberes insurgentes, mais do que denunciarem estruturas opressoras, anunciam possibilidades outras de produzir conhecimento, de ensinar, de aprender e de viver. É nessa insurgência que se abre a chance de uma universidade verdadeiramente democrática e comprometida com a vida e com as pessoas.




    Nessa direção, convido-os(as) a ler os Anais do XXVI Simpósio da FE/UFG que, a partir dos seus oito eixos temáticos: GT 1 – Cultura e Processos educacionais; GT 2 – Educação, Trabalho e Movimentos sociais; GT 3 – Estado, políticas e História da Educação; GT 4 – Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo; GT 5 – Fundamentos dos Processos Educativos; GT 6 – Processos Psicossociais e Educacionais; GT 7 – Bases históricas, teóricas e políticas da Psicologia; e GT 8 – Linguagem, educação e inter-relações possíveis, abordaram, discutiram e problematizaram os saberes insurgentes e os desafios e perspectivas da formação na universidade na contemporaneidade.




    Lueli Nogueira Duarte e Silva




    Jordana Balduíno Paranayba
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    RACISMO RECREATIVO NA LITERATURA E A CONTRIBUIÇÃO PARA A EDUCAÇÃO ÉTNICO-RACIAL




    Gerlane Pereira Frazão




    Introdução




    O presente capítulo propõe como objetivo principal a análise do romance O Avesso da Pele (2020), do escritor Jeferson Tenório, e a compreensão do modo como ele retrata vivências de pessoas negras a partir do conceito de verossimilhança. Por se tratar de uma obra literária cujos autor e personagens são negros, utilizamos o livro Literatura Negro-Brasileira (2010), de Luiz Silva Cuti, como principal referência bibliográfica. Além disso, recorremos ao conceito de racismo recreativo proposto por Adilson Moreira (2019) para a investigação do preconceito racial presente na obra de Tenório. Tal escritor colaborara com narrativas sobre a cultura africana, como aspectos ligados à religião, à música, ao vocabulário. Suas narrativas têm personagens principais cujas histórias de vida provocam identificação nos leitores que não por acaso tiveram experiências parecidas. Portanto, nossa proposta é demonstrar como isso ocorre dentro do texto literário. Ademais, investigaremos como esses textos podem contribuir para a promoção de uma educação étnico-racial. Para tanto, toda a pesquisa foi realizada a partir de análise bibliográfica.




    Este texto foi dividido em duas partes. Na primeira, discute-se sobre como o negro foi representado em obras literárias escritas por autores brancos, bem como a importância da produção literária contemporânea em que autores negros assumem o protagonismo na literatura. Para tratarmos tal fenômeno, utilizamos a expressão negro-brasileira defendida por Cuti (2010), pois, de acordo com o autor, esse é o termo mais apropriado para nomear a produção literária produzida por autores negros.




     




    A palavra “negro” nos remete à reivindicação diante da existência do racismo, ao passo que a expressão “afro-brasileiro” lança-nos, em sua semântica, ao continente africano, com suas mais de 54 nações, dentre as quais estão ligadas à ascendência negro-brasileira. Remete-nos, porém, ao continente pela via das manifestações culturais. Como literatura é cultura, então a palavra estaria mais apropriada a servir como selo (Cuti, 2010, p. 40).




     




    Na segunda parte, a análise de O Avesso da Pele (2020) foi realizada com base nos estudos acerca do racismo recreativo, teoria primordial para análise dos acontecimentos vividos pelos personagens da obra de Jeferson Tenório. Outrossim, veremos como a verossimilhança está presente neste romance, colaborando, assim, para identificação por parte dos leitores. Além disso, foi apontada de que maneira a análise do texto de Tenório contribui para a educação antirracista.




    De acordo com o site institucional da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) (2020), o autor é carioca, mas desde a adolescência mora em Porto Alegre, onde fez graduação e o mestrado em Literatura finalizado em 2013, apresentou dissertação sobre literatura africana com o título “Quando é Ser Africano? Em busca do Outro Pé e Outros Niilismos na Obra de Mia Couto”, atualmente, é doutorando em Teoria Literária na PUCRS. O autor tem três romances publicados, sendo O Avesso da Pele o último e mais aclamado pela crítica, o que lhe trouxe o recebimento do Prêmio Jabuti 2021 na categoria Romance Literário.




    O Avesso da Pele é um romance publicado em 2020 e tem como pano de fundo o racismo estrutural contra negros na sociedade. Pedro é o narrador e conta a história do pai, um professor de Literatura assassinado em uma abordagem policial. Fato, infelizmente, comum para pessoas negras. A narrativa, embora triste por conta de toda a barbárie vivenciada pelos personagens devido ao preconceito racial, tem um papel importante na retratação de elementos culturais afro-brasileiros, com a religião, por exemplo, que é tão presente durante todo o relato.




    O livro foi dividido em quatro capítulos em que o foco narrativo se diversifica. O autor ora utiliza a primeira pessoa, ora a terceira e ainda acrescenta a segunda em determinados momentos. A primeira parte, intitulada “A pele” retrata escancaradamente o racismo estrutural presente na sociedade brasileira. Vários episódios de preconceito racial são descritos de forma fluida em uma linguagem objetiva, mas rica em detalhes. Tais episódios foram vivenciados por Henrique, o professor morto por policiais em uma abordagem de rotina. No entanto, quem os narra é seu filho numa tentativa de construção da identidade negra tanto de Pedro, o filho, quanto de Henrique, o pai.




    Tenório busca relatar, por meio do texto literário, aquilo que viveu ou viu acontecer em seu meio. Suas narrativas ganham ainda mais evidência, pois trazem em seu interior um caráter de denúncia e desabafo das injustiças vivenciadas, mas também compreendem, abundantemente, aspectos culturais no que tange às influências africanas no cotidiano dos negros. Pois, para que se alcance a verossimilhança dentro de narrativas afro-brasileiras, é primordial que autores negros o façam, pois de acordo com Cuti (2010, p. 89),




     




    a humanidade do negro, se agride a humanidade do branco, é porque esta última se sustenta sobre as falácias do racismo. O sujeito étnico negro do discurso enraíza-se, geralmente, no arsenal de memória do escritor negro. E a memória nos oferece não apenas cenas do passado, mas formas de pensar e sentir, além de experiências profissionais.




     




    Cuti afirma que narrativas cujos personagens são negros, conferem mais veracidade e, por consequência, reconhecimento, se estas forem escritas por autores negros, pois de acordo com ele, os autores brancos acabam por reproduzir discursos racistas que estão enraizados em suas ideologias, uma vez que o racismo é estrutural. Sendo assim, buscaremos averiguar de que modo Jeferson Tenório utilizou da linguagem literária para aproximar suas narrativas fictícias em textos que conseguem exprimir angústias vividas por pessoas negras.




    Além da análise da obra literária, este capítulo objetiva, ainda que secundariamente, propor a abordagem da literatura negro-brasileira como uma forma de contribuição para uma educação étnico-racial com base na aplicação da Lei 10.639/2003, cuja principal função é o estudo da cultura e história africana. Seguindo o pensamento de Rosa Margarida de Carvalho Rocha que, em seu livro Educação das Relações Étnico-Raciais (2007), propõe práticas para uma educação antirracista, e sugere que no campo do ensino de Português, a literatura seja valorizada como instrumento no combate a preconceitos e discriminação e como possibilidade de ampliação do conhecimento sobre valores, tradições e cosmovisões africanas e afro-brasileiras.




    Literatura e a representação do negro




    O racismo antinegro, isto é, “o fenômeno sócio-histórico e estruturante expressado por ideologias e/ou práticas que interditam, total ou parcialmente, o acesso das populações negras aos direitos socialmente estabelecidos” (Camargo; Sperb, 2020, p. 19), não é um processo voluntário no desenvolvimento das sociedades, mas sim um projeto de poder idealizado e propagado por meio de vários fatores estruturais da sociedade. O Brasil é um país que por mais de 300 anos conviveu com a realidade da escravidão de negros oriundos do continente africano, submetendo-os às condições de miséria, violência e segregação mesmo após a abolição da escravatura. Tal realidade ocorreu devido à colonização do país por Portugal. A ideologia dominante foi a do europeu, logo as manifestações afro-brasileiras não foram tidas como importantes pela sociedade brasileira, e a visão que prevaleceu foi a hegemônica.




    Com base nas injustiças vividas pela população negra, em 2003 foi promulgada no Brasil a Lei 10.639/03, que tornava obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira no ensino fundamental e médio em todas as escolas do país. Mais tarde, em 2013, essa lei foi alterada do seguinte modo:




     




    Esta, por sua vez, foi um resultado das articulações dos povos indígenas. As referidas leis instituíram a mudança do Art. 26-4 da Lei 9.394/96, a LDB. Portando, ficou estabelecido que os estudos de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena são obrigatórios em todas as modalidades de ensino e níveis de educação (Noguera, 2014, p. 17).




     




    Ainda que a Literatura possa representar acontecimentos reais e que muitos grupos a tenham usado para registro de suas vivências e culturas ao longo do tempo, o povo negro não obteve o mesmo privilégio, pois foram privados de educação e liberdade, resultando, assim, no apagamento de suas narrativas “quando se trata de literatura, com todo o seu potencial de influência, o processo de desqualificação da literatura negro-brasileira, percebe-se está ativo há muito tempo” (Cuti, 2010, p. 61). A escrita é manifestação de poder e de consolidação de expressões culturais, privá-la de um grupo durante séculos acabou resultando em um não protagonismo no campo literário. Suas narrativas foram, em sua maioria, contadas sob o viés eurocêntrico.




    A Literatura é uma disciplina escolar, cuja função principal é promover a troca de experiências e a empatia por meio dos textos em que narrativas distintas das vivenciadas pelos alunos possibilitam o conhecimento de temáticas diversas. Trabalhar literatura negro-brasileira é mais do que abordar um livro ou um texto em ocasiões “especiais”, é necessário um aprofundamento nas obras literárias para que, assim, se consiga o êxito de contribuir para o que é previsto na Lei 10.639/03. Tal lei designa como obrigatória a inclusão de conteúdos de Histórias e Culturas Afro-Brasileira e Africana em todos os níveis de ensino no país. Ainda assim, pouco é feito para sua promoção na sociedade. Partindo dessa lacuna, abordaremos narrativas que, versando a verossimilhança, podem contribuir na abordagem da lei a partir do campo literário.




    O Avesso da Pele e o racismo contra negros




    A narrativa O Avesso da Pele tem como cenário predominante as ruas de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul. A cidade brasileira registra o maior desequilíbrio econômico/social entre as raças de acordo com o relatório de Desenvolvimento Humano para Além das Médias (2017) proposto pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Além disso, de acordo com o site de notícias UOL, Rio Grande do Sul lidera o ranking de estado com mais registros de casos por injúria racial do país. “O Rio Grande do Sul teve o maior registro de casos de racismo do Brasil em 2020, com 1.237” (Barbosa, 2021). Com base nessas informações, é possível verificar que a escolha do espaço ocorreu de modo consciente, pois o próprio autor do texto reside na capital gaúcha e isso pode favorecer para uma retratação mais fidedigna do ambiente na obra literária.




    Em consonância a isso, é possível verificar que situações de racismo ocorrem com frequência na cidade gaúcha, algumas ganharam grande notoriedade nacional, como, por exemplo, a ocorrida em novembro de 2020 em que um homem negro foi brutalmente assassinado por seguranças dentro de um supermercado:




     




    João Alberto Silveira Freitas, 40, foi espancado e morto na noite de quinta-feira (19) por dois seguranças de uma unidade do supermercado Carrefour em Porto Alegre. Homem negro, ele morreu sob as vistas de testemunhas e teve seu assassinato filmado na véspera do Dia da Consciência Negra (Camargo, 2020).




     




    Assim como esse acontecimento com João Alberto, na ficção O Avesso da Pele, o personagem Henrique teve um fim trágico e violento. Foi morto por policiais durante abordagem rotineira. Igualmente como João Alberto, ele era um homem negro. Logo, com base nos dados apontados sobre o racismo na capital de Porto Alegre, é possível afirmar que “no Sul do país, um corpo negro será sempre um corpo em risco” (Tenório, 2020, p. 184).




    O texto de Tenório se inicia com foco narrativo em segunda pessoa, a voz narrativa se dirige ao pai falecido enquanto organiza os pertences dele. Sabe-se, assim, que o pai era professor de Literatura. Ainda não há apresentação dos nomes do pai e do filho. No entanto, é interessante notar que, logo no início, há referência ao orixá pertencente a uma religião cuja matriz é africana. O que já nos leva a compreender que a identidade cultural afro-brasileira será explorada no desenrolar da história, pois estará inserida naturalmente na vida do personagem principal.




     




    A identidade cultural – estabelecida quando o poeta se lança em busca de seus valores, por meio de suas manifestações inspiradas na África que atravessou o oceano Atlântico e se instalou no Brasil, a África mítica que não é a dos africanos, mas pertence aos negros que daquele continente saíram e criaram pelo mundo afora formas de expressão de seus sentimentos – é a identidade a que mais se faz referência quando se estuda literatura. No fundo dessa supervalorização dos aspectos culturais está a ideologia que pretende cercear a vida que anima tais manifestações, com suas alegrias e suas tristezas, a sua luta para viver (Cuti, 2010, p. 105).




     




    Logo, a construção da identidade do personagem é realizada com base em valores e ideologias que permeiam toda sua vida e constituem suas manifestações tanto pessoais quanto profissionais. Tal aspecto é fundamental para a literatura negra, pois os leitores podem sentir aproximação com os fatos narrados, consequentemente, a identificação ocorre. Em consonância a isso, o fato de o professor não ser nomeado em um primeiro momento também colabora com a recognição do leitor, pois este pode ser qualquer um que reconheça em si características próximas às apresentadas.




    O autor opta por continuar a narração em segunda pessoa durante todo o primeiro capítulo, essa é uma característica pouco usual na literatura, “um pássaro raro na verdade”, como declara Foster, sobre esse foco narrativo em seu livro Para Ler Romances Como Um Especialista (2011). Essa abordagem é uma maneira de aproximar o leitor do texto como se este fosse a pessoa com quem se fala, o que novamente pode ser compreendido como um modo de deixar o receptor do enunciado mais próximo daquilo que está sendo contado.




    Continuando a narração sobre a vida de Henrique, nos é apresentado o primeiro namoro inter-racial dele com uma moça que se chamava Juliana, “ruiva, de dezenove anos, moradora do Gravataí” (Tenório, 2020, p. 28), bairro nobre de Porto Alegre. Tal relacionamento deixa visível para Henrique que ele é um rapaz negro vivendo em uma sociedade racista.




     




    Foi com Juliana que você começou a desconfiar da sua situação como homem negro no sul do país. Foi caminhando de mãos dadas com ela, pela rua da Praia, no centro de Porto Alegre, que você começou a notar os olhares, às vezes acompanhados de piadas racistas. Vendedores ambulantes dizendo, à boca pequena, que ela só poderia estar com você por dinheiro. Pois uma branquinha daquelas com um neguinho desses, ha ha, não, não podia ser (Tenório, 2020, p. 28, grifos do autor).




     




    Ao apresentar tal polaridade de raças, o autor o faz para elevar o debate acerca de temáticas relevantes, como o racismo, pois Cuti, em seu livro Literatura Negro-Brasileira (2010, p. 109), aponta tais mecanismos como




     




    recursos empregados na literatura negro-brasileira para detectar os meandros camaleônicos da sociedade no quesito raça. Nas relações senhor x escravo, branco x negro, rico x pobre, o escritor encontra material amplo de trabalho para desconstruir estereótipos e promover o diálogo, mesmo que este seja áspero.




     




    Logo, é possível observar que o autor, ao escolher introduzir esse relacionamento na primeira parte do texto, mostra-nos que a temática permeará o discurso presente e que o romance não será neutro ao lidar com ele. Como já mencionado no início deste capítulo, Porto Alegre é uma das cidades com mais registros de queixas de injúria racial do país, além disso, também apresenta o maior índice de desigualdade racial. Sendo essa cidade do Rio Grande do Sul o cenário em que o protagonista do livro viveu sua juventude e vida adulta, até ser morto por policiais em uma “operação de rotina”.




    No Brasil, durante anos, teve-se a falsa ideia de que não convivíamos com o racismo, no entanto, atualmente, tais alegações já não são mais tidas como uma verdade, mesmo que algumas pessoas ainda recorram a essa falácia para justificar ou esconder atitudes racistas. O que gera uma grande problemática, pois tais indivíduos perpetuam a negação do racismo e o praticam de modo velado, através de comentários tidos como brincadeiras, o que Adilson Moreira conceitua como racismo recreativo em seu livro de mesmo nome.




     




    O racismo recreativo deve ser visto como um projeto de dominação que procura promover a reprodução de relações assimétricas de poder entre grupos raciais por meio de uma política cultural baseada na utilização do humor como expressão e encobrimento de hostilidade racial. O racismo recreativo decorre da competição entre grupos raciais por estima social, sendo que ele revela uma estratégia empregada por membros do grupo racial dominante para garantir que o bem público da respeitabilidade permaneça um privilégio exclusivo de pessoas brancas (Moreira, 2019, p. 95).




     




    Percebe-se que a prática do racismo recreativo é comum e que tal comportamento é incorporado na sociedade a fim de manter relações de poder. Durante a narrativa de Tenório, alguns exemplos de racismo recreativo são escancarados no comportamento da família de Juliana, a namorada branca de Henrique, os principais comentários partem do tio da moça, que sempre que pode explana seus pensamentos e reproduz estereótipos.




     




    Acontece, que em pouco tempo, você não só passou a ser o negão da família, como também passou a ser uma espécie de para-raios de todas as imagens estereotipadas sobre os negros: pois disseram que você era mais resistente à dor, disseram que a pele negra custa a envelhecer, que você devia saber sambar, que deveria gostar de pagode, que devia jogar bem futebol, que os negros são bons no atletismo (Tenório, 2020, p. 29).




     




    O racismo opera na sociedade através da estigmatização de grupos que são tidos inferiores, pois assim, as relações de poder continuam a existir, e para que os estereótipos possam ser fortalecidos, eles são ditos recorrentemente por pessoas que se imaginam superiores. Como efeito, quando o tio de Juliana reforça tais concepções sobre Henrique dentro da narrativa, o faz para que fique claro qual é o espaço que ele ocupa naquela família, é uma maneira de mantê-lo no lugar que a supremacia branca considera ser o das pessoas negras na sociedade.




    Com base nisso, no livro Educação das Relações Étnico-Raciais (2007), a autora propõe como ação para o ensino de História no ambiente escolar a problematização dos estereótipos, as visões e os mitos raciológicos preconceituosos erigidos sobre África e suas culturas, logo se vê que os exemplos demonstrados na ficção poderão colaborar para um debate acerca da educação antirracista.




    Ainda mantendo o debate acerca da estereotipação, Tenório demonstra que, com o decorrer da relação e com um provável nível de intimidade entre o jovem e a família de sua namorada, “as piadas sobre negros agora eram contadas sem nenhum pudor” (2020, p. 31). O próprio Henrique passa a demonstrar o desconforto, o que causa uma reação na família que dizem que ele não deveria levar para o pessoal, pois eram apenas brincadeiras e que eles não eram pessoas racistas. Acerca disso, Moreira (2019, p. 21) corrobora:




     




    O uso do humor para produzir descontração está amplamente presente na atividade recreativa favorita dos brasileiros, embora as pessoas se recusem a interpretar esses atos como ofensas raciais.




     




    É notório, portanto, que tais comportamentos englobam pessoas diversas dentro da sociedade, dado que o racismo recreativo é predominante em nosso país e reforça o preconceito, bem como perpetua os privilégios raciais. Sendo, recorrentemente, exercido dentro de esferas que envolvem o humor e repassado como “brincadeiras”, ele adquire força e mascara a real intenção dos que o reproduzem.




     




    Um dia, o tio Sinval, percebendo o teu incômodo, passou a mão numa latinha de cerveja e perguntou se você ficara ofendido com alguma coisa, se sim, que não ficasse, porque aquilo era só uma piada. Só uma brincadeira. Em breve tu vai se casar com a minha sobrinha, vai ser da família. Tu não tem piadas sobre brancos? A melhor defesa é o ataque, filho. Tu deve saber alguma sobre branco, não sabe? Diz aí (Tenório, 2020, p. 31, grifos do autor).




     




    É oportuno notar que o tom utilizado por Sinval enquanto conversa com Henrique é aparentemente carinhoso, o que pode parecer que os comentários proferidos são realmente inofensivos. No entanto, tal técnica também é abordada por Moreira (2019) quando este afirma que tais brincadeiras são até mesmo vistas como cordialidade do povo brasileiro e que têm uma natureza benigna, mas que na verdade fortalecem a imagem negativa do grupo oprimido e reforça a ideia de superioridade do grupo opressor.




    A segunda parte do livro recebe o nome de “O Avesso” e daí pode-se ter a compreensão do título do romance de maneira mais ampla. “É necessário preservar o avesso, você me disse. Preservar aquilo que ninguém vê” (Tenório, 2020, p. 61). Com narração em segunda pessoa, nessa parte há relatos mais íntimos de Henrique, como o início do relacionamento com a mãe de seu filho.




    O último capítulo do livro é intitulado “A barca”, referência ao carro utilizado pela polícia. Esse capítulo relata todas as abordagens policiais que Henrique enfrentou até a fatídica abordagem que ocasionou sua morte.




     




    Então, você abriu a pasta ignorando os gritos do policial, os gritos de larga a pasta, porra. Você ignorou porque agora era a sua vez de ditar as regras. E a regra, agora, era seguir seu movimento, colocando a mão dentro da pasta. O primeiro tiro pegou no seu ombro, e foi como se tivesse levado uma pedrada forte. O segundo foi no peito, dilacerante. […] o terceiro foi dado por ele, pelo policial que vinha tendo pesadelos com homens negros invadindo sua casa. Um tiro certeiro na tua cabeça (Tenório, 2020, p. 177, grifos do autor).




     




    Situações como a que o autor analisa em seu texto são comuns fora da ficção, assim como João Alberto, jovem negro morto por seguranças em um supermercado, Henrique foi morto por policiais em uma abordagem rotineira na qual corpos pretos são os principais alvos. A ficção mantém uma ligação com a realidade, ainda que essa não seja a função da literatura, pois esta é uma manifestação artística independente, no entanto, compreende-se que com a literatura negro-brasileira o afastamento completo da realidade não parece ser uma possibilidade, visto que a escrita é entendida como oportunidade de denúncias de todas as mazelas vividas pela população negra.




    O texto termina com Pedro reafirmando elementos culturais afro-brasileiros que foram citados exatamente no início do texto “Tenho Ogun em minhas mãos porque agora é a minha vez” (Tenório, 2020, p. 188). Ogun é um dos mais importantes orixás das religiões de matrizes africanas, representa o ferro e a guerra. Ao retomá-lo na finalização da narrativa, o narrador reforça seu valor para o personagem, acentuando a importância das representações da cultura afro-brasileira. Além disso, Pedro pede proteção, uma vez que depois de contar a história do pai, será o seu momento de ser um corpo negro em risco na cidade de Porto Alegre.




    A narrativa O Avesso da Pele procura fortalecer debates primordiais para a população num modo geral, escancara o racismo estrutural da sociedade e expõe através de seus personagens todas as dificuldades vividas pelos negros do país. O racismo delimita os espaços de acesso e conserva as relações de poder exercidas pelas desigualdades raciais.




    Para alguns, a literatura negro-brasileira pode parecer repetitiva, dado que os autores negros costumam retratar aquilo que vivenciam cotidianamente ou explorar temáticas que retomem as discussões raciais. No entanto, isso corre porque durante séculos as vozes negras foram silenciadas e impedidas de denunciar as injustiças que experienciavam. Além disso, suas manifestações culturais não eram legitimadas, pelo contrário, eram vistas como inferiores.




    A literatura negro-brasileira contemporânea tem muito a acrescentar às relações étnico-raciais, pois aborda temáticas relevantes para um debate social e escancara situações de injustiças vividas pela população negra no Brasil. Acerca disso, Cuti (2010, p. 94) corrobora:




     




    Sem dúvida, os temas derivados do enfrentamento com o racismo, o preconceito e a discriminação racial são muito importantes para a literatura negro-brasileira, pois constituem reações internas de forte carga emocional capazes de dinamizar a linguagem rumo a uma identidade no sofrimento e na vontade de mudança. A literatura, além de técnica, exige energia vivencial.




     




    Sendo assim, os textos fictícios escritos por pessoas negras transpassam identificação por parte dos receptores que se veem no mesmo lugar diante da sociedade, pois tais obras relatam a vivência dessas pessoas e mais do que técnicas de escrita e conhecimento acerca da norma padrão da língua, faz-se necessário a exposição das experiências e olhares vistos por pessoas que durante muito tempo foram silenciadas, “escritores negros vão estabelecer uma forte empatia com outros negros, constituindo com eles, a noção de coletivo” (Cuti, 2010, p. 94).




    Conclusão




    A partir do romance O Avesso da Pele, podemos observar o quanto o discurso racista ainda se encontra vigente na sociedade, principalmente em países que têm um passado colonial, como, por exemplo, o Brasil.




    Através das descrições presentes em toda obra, podemos compreender como a verossimilhança provocou identificação com os receptores, pois a vida de Henrique é contada em todas as etapas e sob diferentes vozes narrativas. Embora haja várias mudanças no tempo narrativo, o narrador consegue manter uma linearidade compreensível ao leitor, pois os fatos narrados parecem possíveis de acontecerem fora da ficção.




    Com isso, demonstrou-se a teoria de Cuti (2010) acerca da literatura afro-brasileira e a importância da escrita de autores negros nesse campo. Cuti propõe que haja discussão de classes raciais, bem como que se leve em conta a verossimilhança presente no enredo, pois segundo ele, não existe a possibilidade de ignorar os conflitos que são provindos de um discurso racista. Quanto aos estudos acerca do racismo recreativo proposto por Adilson Moreira (2019), este também é consolidado, pois conforme demonstrado na análise do romance, esta é uma maneira de perpetuação da discriminação racial acobertada pela justificativa do humor, mas que na realidade é utilizada para a fomentação de posições de privilégio e respeitabilidade das pessoas brancas.




    Além disso, a possibilidade do debate sobre a literatura negro-brasileira aqui realizado, poderá colaborar para abordagem na promoção de uma educação antirracista, uma vez que a discussão acerca do preconceito contra negros, presente na obra literária, foi confirmada e poderá ser utilizada para propor reflexões sobre o racismo no Brasil.
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    Introdução




    A presença de práticas pedagógicas que valorizem a diversidade étnico-racial é essencial para promover uma educação inclusiva desde a educação infantil. No Brasil, a infância negra ainda enfrenta desafios relacionados ao racismo estrutural e à invisibilidade cultural dentro do ambiente escolar. Em vista disso, este capítulo visa explorar essas questões na educação infantil, propondo práticas pedagógicas antirracistas que busquem não apenas reconhecer, mas também valorizar as diferenças étnico-raciais. A partir de uma análise fundamentada em autores como Abramowicz, Oliveira, Rodrigues (2010) e Franco e Ferreira (2017), serão discutidas propostas que podem contribuir para a construção de um ambiente escolar mais equitativo, onde todas as crianças se sintam representadas e respeitadas. Franco e Ferreira (2017) destacam a invisibilidade do patrimônio cultural negro nas escolas, especialmente na educação infantil, e observam que muitos estudantes de Pedagogia reagem com estranheza, ao serem confrontados com questões étnico-raciais. Os autores explicam que o racismo e a discriminação se manifestam frequentemente nas “brincadeiras” entre as crianças, nos apelidos e até nos desenhos. Isso apenas reforça a importância de educar as crianças desde cedo, considerando seu desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social, para combater essas práticas discriminatórias.




    Portanto, é necessário que essa educação seja pautada em atividades que valorizem as diferenças étnico-raciais e culturais, proporcionando, assim, um ambiente inclusivo, respeitoso e acolhedor dentro da escola e, por assim, transformando o mundo fora dela também (Abramowicz; Oliveira; Rodrigues, 2010). De acordo com Franco e Ferreira (2017), há uma invisibilidade do patrimônio cultural negro nas escolas, sendo possível perceber que o racismo, o preconceito e a discriminação racial estão presentes na educação infantil pelo seu caráter estrutural. Assim, o presente estudo objetivou realizar uma pesquisa bibliográfica sobre a proposição de práticas pedagógicas antirracistas na educação infantil.




    A partir dos pressupostos da sociologia da infância, sobremaneira dos textos: “A criança negra, uma criança negra”, de Abramowicz, Oliveira e Rodrigues (2010), e “Pesquisar e educar para as relações étnico-raciais na Educação Infantil: uma luta contra o ruído do silêncio”, de Franco e Ferreira (2017), objetivamos a defesa de uma educação antirracista para combater as questões estruturais, bem como enfatizar a representatividade negra, a história e a cultura afro-brasileira no currículo escolar, promovendo atividades que valorizem a diversidade, desde a leitura de um livro literário até vivências com elementos da cultura afro-brasileira.




    Análise e proposições da prática pedagógica




    A educação infantil, reconhecida como a primeira etapa da educação básica, foi devidamente estabelecida pela Constituição de 1988 e regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/1996), abrangendo crianças de 0 a 5 anos de idade. Antes desse marco, creches e pré-escolas tinham um caráter predominantemente assistencialista, voltado principalmente para o cuidado. Com a criação da educação infantil, adotou-se um enfoque mais amplo, integrando um processo formativo que contempla não apenas o desenvolvimento cognitivo, mas também o social, afetivo e motor da criança, aspectos essenciais para sua formação integral e para a convivência em sociedade.




    Essa ampliação do enfoque na educação infantil também demanda que se leve em consideração as diversas realidades sociais e culturais das crianças, promovendo um desenvolvimento integral que respeite e valorize essas diferenças. Nesse sentido, é fundamental que o processo educativo contemple, além das dimensões cognitivas e afetivas, a diversidade étnico-racial, reconhecendo as especificidades de cada grupo. A ausência dessa abordagem inclusiva pode perpetuar desigualdades e formas de exclusão, como apontam Abramowicz, Oliveira e Rodrigues (2010), ao destacar que, muitas vezes, a escola contribui para a marginalização da criança negra. Portanto, a incorporação de práticas pedagógicas que enfrentam essas questões é essencial para a construção de uma educação infantil verdadeiramente inclusiva e transformadora.




    Como enfatizam as mesmas autoras (2010, p. 253), “[…] os processos de subjetivação que ocorrem na escola constituem a criança negra de maneira subalternizada e inferiorizada”. Essa constatação reforça a importância de atividades étnico-raciais no currículo pedagógico, as quais não apenas capacitam os profissionais da educação a lidarem com a diversidade étnico-racial e a cultura afro-brasileira de forma integrada, mas também promovem um ambiente escolar inclusivo e respeitoso. Essas práticas desempenham um papel crucial na desconstrução de estereótipos e no combate ao racismo institucional, incentivando o orgulho étnico e a valorização das diferenças culturais. Ao incorporar essas atividades no cotidiano escolar, a escola se torna um espaço de reconhecimento e pertencimento para estudantes historicamente marginalizados, transformando-se em um local de resistência cultural e promoção da igualdade.




    Nesse sentido, é imprescindível que essas ações sejam incentivadas, podendo ser implementadas por meio de projetos interdisciplinares, celebração de datas comemorativas afro-brasileiras e inclusão de conteúdos sobre a história e a cultura afrodescendente no currículo. Essas ações promovem uma educação antirracista, conforme preconizado pela Lei 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas brasileiras, destacando a contribuição da população negra para o desenvolvimento do país e valorizando suas lutas históricas. Com isso, fortalece-se o compromisso da escola com a formação cidadã de todos os estudantes.




    Mesmo com a implementação da Lei n. 10.639/2003, as práticas de ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas estão longe de acontecer, uma vez que o tema só é lembrado em novembro, em específico no dia da “consciência negra”, fazendo com que nos demais períodos dos anos o tema seja esquecido (Borges; Maletta, 2023).




    Segundo Borges e Maletta (2023), trabalhar questões raciais na primeira infância pode ser difícil, visto que as crianças nessa idade aprendem a partir das vivências que elas possuem no cotidiano. Levando em consideração que a subjetividade imposta na sociedade ainda se baseia no período colonial, talvez essa criança já tenha precisado enfrentar o racismo, em suas experiências cotidianas, um racismo que, por sua vez, não foi explícito.




    Mesmo com essa dificuldade de trabalhar questões raciais na primeira infância, as supracitadas autoras ressaltam a importância dessa prática na educação infantil, uma vez que é dos 0 aos 6 anos que ocorre o processo de desenvolvimento e aprendizado, quando acontece a formação e a construção no campo identitário. Então, é de suma importância que essas educações antirracistas aconteçam nessa fase de forma natural, assim como a forma de aprendizagem das crianças.




    Ademais, segundo Cavalleiro (2000 apud Borges; Maletta, 2023), a relação entre crianças brancas e negras nas instituições educativas é frequentemente marcada por tratamentos diferenciados, muitas vezes de forma discreta, o que pode levar à negação da cultura e da identidade das crianças negras. Se na educação infantil as crianças aprendem na subjetividade, é fundamental que se eduque por meio da subjetividade, sendo realizada, portanto, através de ações, olhares e toques que promovam afeto e autoestima. Olhares de espanto ou repúdio em relação à aparência e vestimenta das crianças negras podem gerar desconforto e um sentimento de desvalor, prejudicando seu senso de pertencimento.




    Pensando nisso, entende-se que os conhecimentos que as crianças adquirem na infância, durante a trajetória escolar, vão influenciar na construção de suas identidades. Dessa forma, para Borges e Maletta (2023), o currículo pode atuar como um documento identitário e não um currículo colonizado, especialmente ao buscar descolonizar as práticas educativas e promover a cultura africana e dos povos originários. Para fortalecer a identidade da criança negra, práticas como reforços positivos diários, uso de espelhos, autorretratos e o reconhecimento correto dos tons de pele são fundamentais. Atualmente, há materiais como lápis de cor que representam a diversidade racial. Ademais, recursos audiovisuais, especialmente animações, e livros com narrativas que retratam a diversidade são essenciais para a alfabetização e o letramento das crianças. Além disso, é importante incluir jogos, brincadeiras, lendas e danças africanas de forma contínua, não apenas em datas específicas, para evitar a exclusão e a reprodução de estereótipos. A falta de familiaridade com essas práticas contribui para a internalização de padrões de beleza associados à branquitude. Portanto, redefinir o conceito de beleza e valorizar as características da estética negra em sala de aula são estratégias pedagógicas cruciais para a construção positiva da identidade da criança negra.




    Sendo assim, é urgente o aprimoramento e a efetivação de práticas educacionais voltadas à educação infantil que não apenas reconheçam, mas também celebrem a diversidade étnico-racial. A implementação de abordagens pedagógicas inclusivas é fundamental para promover um ambiente escolar que respeite e valorize as diferentes culturas e identidades presentes na sociedade brasileira. Para efetivar essas práticas em sala de aula, é possível abordar a temática por meio da literatura, utilizando obras como O que há de África em nós, de Wlamyra Albuquerque e Walter Fraga, que explora a relação entre a cultura afro-brasileira e as influências africanas na formação da identidade nacional, e O mar que banha a ilha de Goré, de Kiusam de Oliveira, que valoriza as contribuições da cultura afro-brasileira. Além da literatura, é enriquecedor reproduzir com as crianças jogos e tradições, como o jogo “Mbube – Chamar o Leão”, e confeccionar as bonecas “Abayomis”. Essas práticas pedagógicas são formativas, pois promovem a valorização da cultura afrodescendente, fortalecendo a autoestima das crianças e contribuindo para a construção de um ambiente respeitoso e equitativo.




    Conclusão




    As práticas pedagógicas antirracistas, discutidas ao longo deste capítulo, mostram-se fundamentais para a construção de uma educação mais equitativa e transformadora. A implementação dessas práticas não só combate o racismo estrutural, como também promove o empoderamento das crianças negras e a valorização da cultura afro-brasileira. O estudo evidenciou que, desde a educação infantil, é possível criar um ambiente que reconheça e celebre as identidades diversas, proporcionando às crianças um espaço para desenvolverem autoestima e senso de pertencimento. Através de atividades inclusivas, como a leitura de livros e vivências culturais, é possível construir uma base sólida para o respeito às diferenças, contribuindo para a transformação das relações étnico-raciais tanto dentro quanto fora da escola.




    A educação infantil, enquanto primeira etapa da educação básica, desempenha um papel crucial na formação integral das crianças, conforme estabelecido pela Constituição de 1988 e regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n. 9.394/1996. Dessa forma, a inclusão de práticas pedagógicas que abordem a diversidade étnico-racial é fundamental para se construir um ambiente escolar inclusivo e respeitoso. Como apontam Abramowicz, Oliveira e Rodrigues (2010), a ausência dessa abordagem pode desamparar crianças negras, contribuindo para as desigualdades e os estereótipos.




    A implementação de atividades étnico-raciais no currículo escolar, conforme enfatizado pela Lei n. 10.639/2003, é essencial para promover o reconhecimento e a valorização da cultura afro-brasileira, contribuindo para a formação de uma identidade positiva nas crianças. Apesar dos diversos desafios mencionados, é essencial que a educação antirracista comece na primeira infância, momento em que se constrói as bases da identidade. Criar um ambiente que valorize a diversidade e o afeto é indispensável para garantir que todas as crianças, independentemente de sua origem étnica, se sintam pertencentes e respeitadas no espaço escolar.




    A criação de um ambiente escolar que lembre da diversidade étnico-racial é essencial para a construção positiva da identidade das crianças, especialmente das crianças negras. O currículo deve atuar como um documento identitário, buscando descolonizar práticas educativas e integrar a cultura africana e dos povos originários. Práticas como reforços positivos diários, uso de espelhos, autorretratos e o reconhecimento adequado dos tons de pele são fundamentais para fortalecer a identidade da criança negra.




    Ademais, materiais que representam a diversidade racial, além de recursos audiovisuais e literários que retratam essa diversidade, são essenciais para a alfabetização e o letramento. Dessa forma, atividades contínuas, como jogos, lendas e danças africanas, evitam a exclusão e a reprodução de estereótipos, desafiando a internalização de padrões de beleza associados à branquitude. Portanto, redefinir o conceito de beleza e valorizar as características da estética negra em sala de aula são estratégias pedagógicas cruciais.




    A implementação de abordagens inclusivas é fundamental para promover um ambiente respeitoso que valorize as diversas culturas e identidades presentes na sociedade brasileira, utilizando obras literárias e tradições que fortalecem a autoestima das crianças e contribuem para a construção de um espaço escolar equitativo e respeitoso. A construção de uma educação verdadeiramente antirracista pede um compromisso contínuo e coletivo dos educadores, gestores e da comunidade, garantindo que as vozes e experiências das crianças negras sejam reconhecidas e valorizadas em todos os momentos do processo educativo. Estas práticas visam não apenas à conscientização, mas também ao empoderamento das crianças negras, ajudando-as a desenvolver uma autoestima positiva e um novo sentido, o de pertencimento e de identidade. A educação é um poderoso instrumento para a transformação das relações étnico-raciais desde a infância.
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    REPRESENTAÇÃO COMO VERACIDADE FACTUAL: QUANDO A IMAGEM SE SOBREPÕE AO REAL EM CONTEXTO DE SOCIEDADE IMAGÉTICA




    Gabriela Gomes Miranda




    Cultura e imagem: representação e técnica




    A sociedade em que vivemos atualmente é permeada por imagens e representações visuais no nosso cotidiano, seja na publicidade com a qual nos deparamos nas ruas, nos meios midiáticos, ou – principalmente – na tela dos celulares. Pensar sobre essa presença constante do visual em nossas vidas é também levar em conta que tais imagens constituem a nossa cultura. Mas afinal, a que tipo de cultura nos referimos?




    Tal termo possui diversos significados dependendo do contexto, mas em geral diz respeito à produção humana de saberes, técnicas e costumes, passado entre as gerações e permeado pelo trabalho. Horkheimer e Adorno (1985), ao comentarem sobre cultura e civilização, discutem a ideia geral de associação de cultura a algo do espírito – ou abstrato – enquanto civilização subentendida ao material – concreto – em um tipo de dualismo entre tais dimensões. O desenvolvimento industrial e a reorganização dos sujeitos em sociedade urbana e concentrada foram regidos por certo nível de racionalismo, que posteriormente desencadeia o fenômeno a que chamamos civilização. Os autores discorrem que se costuma opor civilização e cultura como antítese, o que abriria portas à barbárie. Freud (1940-1952 apud Horkheimer; Adorno, 1985) destaca a compreensão da cultura associada aos saberes e capacidades humanas de dominar as formas da natureza. Essa compreensão abrange, por um lado, os saberes historicamente construídos, mas por outro, também as instituições que regem as relações humanas e suas distribuições de bens. Freud também afirma que tais sentidos de cultura não são mutuamente independentes, e que as relações entre os sujeitos em si modificam-se na medida em que satisfazem seus impulsos e necessidades – fato que se relaciona com os bens disponíveis. Tal relação pode constituir-se, às vezes, não entre sujeitos, mas numa relação entre sujeito e coisa, homem e coisa – com sujeitos coisificados, como, por exemplo, na utilização da força de trabalho.




    Ao se evocar a cultura como consumo de bens culturais, associando esta a um certo “gosto superior na formação da alma” (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 98), opõe-se ela também à civilização, e neste sentido Adorno (1966), ao comentar da crise de formação cultural, aponta para a onipresença do espírito alienado em contexto de conversão da formação cultural em pseudoformação socializada. Tais questões remetem a uma consciência que renuncia à sua autodeterminação, mas associa-se obstinadamente a tipos culturais aprovados. Essa associação dos sujeitos a bens culturais não assegura finalidades humanas, e neste sentido podemos exemplificar aqueles que, ao mesmo tempo que se dedicavam com paixão aos chamados bens culturais, também se encarregavam da práxis assassina do nacional-socialismo.




    A ideia de cultura deve ser compreendida considerando seu caráter dialético, sendo importante não a associar a uma visão sacralizada, uma vez que diz respeito à cultura tomada pelo lado da apropriação subjetiva (Adorno, 1966). A cultura está ligada ao trabalho humano e é permeada por disputa de interesses e forças em caráter duplo: ao mesmo tempo que a remete à sociedade, também faz o intermédio entre esta e a pseudoformação.




    O avanço da técnica concerne ao domínio da natureza pelo homem, em um regime de substituição da imaginação e do mito pelo saber. O saber, ou conhecimento, associa-se ao poder e à aversão à dúvida, tendo como o “[…] objetivo de livrar os homens do medo e de investi-los na posição de senhores” (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 17). Deste modo, o saber que é poder “[…] não conhece barreira alguma” (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 18) e visa como fim o método, o uso do trabalho de outros sujeitos, o capital. Não há a preocupação com conceitos e imagens, e sim o objeto final desprovido de mistério ou desejo de sua revelação, substituindo “[…] o conceito pela fórmula, a causa pela regra e pela probabilidade” (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 18), submetendo o mundo a critérios de utilidade e calculabilidade. Neste sentido, há um domínio pelo equivalente, igualando o que é diferente e tornando o heterogêneo comparável, reduzido a medidas abstratas. Os elementos da natureza são nivelados a algo generalizado, reproduzível e pertencente à indústria, e à unidade do sentido de coletividade em contexto de igualdade repressiva e coerção social que exige a negação de cada indivíduo em sua adesão. A cultura contemporânea atribui a tudo um ar de semelhança, idêntica, em uma sociedade alienada de si mesma sob uma racionalidade técnica que se converte à racionalidade da própria dominação.




    A imagem da ideia ou quando a fotografia se torna fato




    As imagens, em especial a fotografia, criada ainda em meados do século XIX, desenvolvem cada vez mais sua técnica e ocupam progressivamente mais espaço na sociedade atual, fazendo-se presentes na publicidade, nos meios jornalísticos, nas artes visuais, nas mídias digitais e nas formas de apreensão do real. A expressão popular de que “uma imagem vale mais do que mil palavras” ilustra bem o entendimento do poder de comunicação de ideias através do imagético. Em vista disso, Estevez2 (2022) traz o debate a respeito da função social da arte e o status da imagem na sociedade contemporânea. Nesse sentido, o autor destaca uma estetização do cotidiano, contexto em que fotografias e representações imagéticas fazem-se presentes em todos os âmbitos da coletividade, nos espaços públicos, nas telas e mídias sociais/digitais, e outros. O supracitado autor associa essa tendência à significativa massificação da cultura e ao novo lugar de posição do artístico na sociedade capitalista.




    A relação entre arte e capital também é discutida por Adorno e Horkheimer (1985). Nessa produção, há um impulso de padronização em série que leva em consideração a atitude do público, somada a exemplos pedagógicos e ao peso do aparelho técnico do pessoal, todos relacionando-se também às determinações de poderosos executivos que fornecem ao público uma categoria de produtos de massa fabricados para seu tipo, reduzidos a simples material estatístico diferenciado mecanicamente que visa uma ilusão de possibilidade de escolha, mas que se integra a uma unidade em seu conteúdo. Em conseguinte, a forma substitui a obra em processo de liquidação do que outrora era a Ideia, e agora se define por detalhes técnicos, predomínio do efeito e performance tangível sobre a obra.




    Em contexto de constante atravessamento por imagens, como se dá o elemento estético? Para Estevez (2022), tal efeito desaparece, ao contrário do que imaginavam as vanguardas artísticas do século passado, e os sujeitos são integrados de forma violenta a um regime estético superficial e idêntico-homogêneo.




    O caráter de representatividade das imagens é perpassado pela exacerbação do fetichismo das mercadorias e converte tal representatividade em índice de veracidade do que representa, em processo de implosão do não idêntico e manifestação de uma expressiva quantidade de imagens sem autorreflexão ou crítica, no que Estevez (2022) comenta de crise de representação. Neste sentido, o caráter onipresente desse imagético na sociedade contemporânea, em especial ligado ao âmbito digital, dota-se de uma autoridade que elabora narrativas que se colocam acima do próprio fato em si – a imagem que vale mais que palavras do dito popular. Os fatos são deixados de lado pois a narrativa construída se satisfaz em ver no imagético a mensagem dita, que determina o que é ou não verdadeiro. Há, pois, uma inversão hierárquica entre representação e realidade representada.




    A imagem da violência




    Sontag (2003) faz um estudo interessante a respeito de fotografias de cenas de violência ou guerra e seu uso na arte, que diz respeito também a essa presença das imagens no cotidiano. Uma questão central levantada pela autora deve ser trazida também a essa discussão: a visualidade gráfica em uma imagem de violência seria o suficiente para despertar em nós, observadores, um impacto que nos revolte, nos envergonhe ou possa nos impelir à luta contra tais violências?




     




    Olhem, dizem as fotos, é assim. É isto o que a guerra faz. E mais isso, também isso a guerra faz. A guerra dilacera, despedaça. A guerra esfrangalha, eviscera. A guerra calcina. A guerra esquarteja. A guerra devasta (Sontag, 2003, p. 10).




     




    Estevez (2022) também discute sobre a imagem da violência e seu uso na cultura visual, citando o caso da cena da morte de Genivaldo de Jesus Santos, morto asfixiado em uma câmara de gás improvisada numa viatura policial. Tal imagem foi vista, revista e reproduzida à exaustão, sem que, no entanto, houvesse uma discussão aprofundada ou reflexão significativa acerca de tal barbárie, que acabou sendo assimilada sem maiores incômodos. Sontag (2003) também discute esse fascínio por imagens de violência como numa posição de voyeur, e que confirma que a reprodução de fotografias de violência não garante em si momento reflexivo algum, discussão também trazida por Adorno (2008), ao destacar o caráter problemático do realismo nas obras.




    Sontag (2003) discute também como imagens de violência podem ser utilizadas para incitar o ódio a grupos tidos como inimigos, e que também a violência em tal representação imagética pode causar reações da imagem como se essa fotografia fosse fabricada, distante, ou resultado da violência do próprio inimigo contra si – certa relativização do horror gráfico das imagens e dissociação dessa representação à realidade em si:




     




    Fotos de uma atrocidade podem suscitar reações opostas. Um apelo em favor da paz. Um clamor de vingança. Ou apenas a atordoada consciência, continuamente reabastecida por informações fotográficas, de que coisas terríveis acontecem (Sontag, 2003, p. 14-15).




     




    A fotografia como registro de uma cena ou imagem capta em si, através de sua técnica, o momento daquela realidade, por meio do recorte do fotógrafo que com sua composição, as cores, iluminação e disposição dos objetos no quadro constroem também uma ideia ou narrativa. Esse tempo congelado em fotografia não é como o congelamento do tempo em si daquela realidade, inclusive porque o próprio enquadramento da fotografia já constitui uma escolha do fotógrafo e incide sua subjetividade e discurso.




    Para Adorno (1966), a pseudoformação constitui uma fraqueza em relação ao tempo, também em relação à memória e ao tempo de duração (temps durée), comprometendo a compreensão na consciência dos sujeitos através de uma experiência que caracterizaria a formação cultural. Se a relação dos sujeitos com tais imagens é homogeneizada sob uma técnica de padronização e produção que converte tudo a parâmetros preestabelecidos e controlados estatisticamente, a compreensão destas obras e formação cultural a partir dessa cultura imagética fica, consequentemente, subjugada aos meios de produção, o capital e formas de poder dominantes, “[…] coloca-se um ‘É assim’ sem julgamento, algo parecido à fala dos viajantes que, do trem, dão nome a todos os lugares pelos quais passam como um raio […]” (Adorno, 2010, p. 333), transformando tudo o que seria mediato em imediato. Adorno (1966) destaca que há uma parcela de barbárie no progresso que se apresenta e que a possibilidade única de sobrevivência do que resta à cultura é uma autorreflexão crítica sobre a pseudoformação à qual a cultura se converteu.




    Pensar a imagem




    Adorno e Horkheimer (1985) destacam como fundamental pensar a arte como possibilidade de novos olhares e narrativas na compreensão de imagens em contexto de cultura imagética na sociedade contemporânea, estabelecendo um domínio próprio que se difere do contexto da realidade comum (senso comum, vida profana, mundo concreto) e que opera sob leis particulares, opondo-se à realidade e com elementos que superam e retêm a realidade em si. No entanto, discutem também sobre o risco de se colocar a arte como idealizada. Assim também Sontag (2003) discorre, destacando a importância da reflexão do artista na elaboração de sua obra visual, se visa diferenciar-se da forma e produção de imagens já impostas pelos regimes dominantes.




    O artista que vise utilizar-se da fotografia numa elaboração crítica de sua obra, deve atentar-se para não se prender através da imagem na própria realidade a qual critica em uma relação de equivalência, transformando sua obra em mercadoria que pertence à mesma lógica a qual o artista buscava denunciar. Rancière (2014, p. 69), ao discutir dispositivos da arte, aponta: “[…] o trabalho da arte, em suas formas novas, superou a antiga produção de objetos para ver. Agora produz diretamente ‘relações com o mundo’”. Logo, pensar em produção artística diz respeito também a uma ação que não se identifica com produções simbólicas do sistema e suas formas gerais de conteúdo e forma, mas que possa provar certo efeito subversivo de ordem social, contra o consenso de formas aceitas e familiarizadas, ou do senso comum. A arte crítica, segundo o autor, concerne a uma “[…] separação no tecido consensual do real e, por isso mesmo, embaralha as linhas de separação que configuram o campo consensual do que é dado […]” (Rancière, 2014, p. 75).




    Conclusão: análise e estética de Fotoportátil




    Rosângela Rennó (Belo Horizonte, 1962) é uma artista formada em arquitetura pela Universidade Federal de Minas Ferais (1986) e Artes Plásticas pela Escola Guignard (1987), doutora em Artes pela Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (1997) e que realizou exposições individuais em diversas instituições e museus como The Appel Foundation (Amsterdam, 1995), Museu do Chiado (Lisboa, 2000), Centro Cultural Banco do Brasil (Rio de Janeiro, 2003), Passage du Désir (Festival d’Automme à Paris, 2005), The Museum of Contemporary Art (Los Angeles, 1996), dentre outros. Em seu livro Fotoportátil (CosacNaify, 2003), a artista traz uma coleção de fotografias policiais que foram registros de cenários de crime e investigação. A tais imagens, Rennó (2005) dá o título de “Apagamentos”, divididos em quatro partes.




    As imagens do livro apresentam uma composição visual em pequenos quadros emoldurados que, ao decorrer do livro, se distanciam da fotografia original – de representação factível daquela cena, e aproximando-se a uma linguagem nova, fictícia quase, uma narração visual que considera o espaço físico da foto e cada enquadramento como fragmentos de uma história. As páginas iniciais do livro, que tem sua forma sanfonada, mostram cercas de casas, pedaços de um jardim, um balanço, a mangueira de água atravessando o gramado, uma bicicleta encostada ao lado da casa. Depois de passar algumas páginas e percorrer o olhar pelas imagens emolduradas no branco, chega-se a um pequeno quadro que mostra o corpo de uma pessoa caída nesse cenário, seguido por outras fotografias da mesma cena, em outros ângulos, que permitem a percepção mais ampla da violência que esteve presente no local: um homem caído no chão de pijamas e uma mancha de sangue do lado esquerdo do peito. São várias as fotos, não se limitando à exposição do corpo ou tentativa de construção narrativa da violência que passou pelo local. Ao contrário, há uma continuidade de fragmentos da imagem que destacam principalmente o espaço físico registrado na fotografia: o carro velho ao fundo, a árvore, a cerca de arames, a sombra e luz do sol de uma manhã provavelmente quente.




    Em seguida, há uma página em branco seguida por um texto de nome “Imaginação do desastre”, organizado por Alícia Duarte Penna (escritora que colabora na construção do livro) e que traz uma citação de Hobsbawm:




     




    […] As baixas soviéticas foram estimadas em vários momentos, mesmo oficialmente, em 7 milhões, ou na faixa de 20 ou mesmo 30 milhões. De qualquer modo, que significa exatidão estatística com ordens de grandeza tão astronômicas? Seria menor o horror do holocausto se os historiadores concluíssem que exterminou não 6 milhões […], mas 5 ou mesmo 4 milhões […] Na verdade, podemos realmente apreender números além da realidade aberta à intuição física? (Era dos Extremos – O breve século XX, 1995, apud Rennó, 2005, n.p.).
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    Fotografia: Acervo pessoal da autora deste texto.




    O livro é seguido por apagamento 2, 3 e 4, mas que se misturam e confundem-se devido à diagramação em quadros emoldurados de fragmentos das fotografias, assim como a influência da forma do livro sanfonado que exige uma interação completamente diferente do leitor e obra, em que as páginas podem ser vistas abrindo ou fechando mais a “sanfona” e olhando tanto de frente quanto no verso das folhas. A reorganização imagética das fotografias no livro subverte sua utilidade primeira – registro factual das cenas de crime, documento policial –, não se prende à representação da realidade em relação de equivalência, como discutido por Rancière (2014), e nem busca um discurso de realismo.




    Pode-se relacionar a obra de Rennó (2005) à discussão de Adorno (2008), ao comentar sobre teoria estética e que destaca o princípio de autonomia da arte, numa relação de referir-se ao mundo exterior em um mundo em que a arte produz e que se encontra. Também quando o autor comenta do devir da arte, sua lei de movimento que rege suas interpretações, podemos destacar tal potencialidade na obra de Rennó (2005), na opção por não colocar legendas explicativas e aportar-se nos poucos textos que se apresentam em folhas brancas – sem a imagem – e que constituem a parte “Imaginação do desastre” mais com deduções e possibilidades do que numa tentativa de conteúdo absoluto. A obra aspira identidade consigo mesma, e ao folhear as páginas e abrir o livro, os leitores e leitoras são convidados a conhecer e refletir sobre tais imagens e construções de narrativas visuais a partir da reorganização das fotos e sua diagramação.




     




    Ao perscrutar o mosaico de fotogramas, então, descobrimos que o que procuramos com aflição não são as pistas para a reconstituição da cena do crime, mas para uma outra reconstituição impossível: o homem de pijama listrado limpando o quintal, a mulher descalçando os chinelos, alguém ajeitando a almofada na poltrona, alguém sentando-se à mesa. Ao remontar o quebra-cabeças, o que tanto queremos encontrar é aquilo que já não está mais, aqui, ali, e em lugar algum. O registro do cenário-do-crime é, sim, o registro do horror do quintal, do tapete, da almofada, da mesa, desabitados (Rennó, 2005, n.p.).
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    Livro sendo folheado




    Fotografia: Acervo pessoal da autora deste texto.




    Há antagonismos da realidade que não são resolvidos, e retornam à obra como problemas imanentes de sua forma, em contexto de relação da arte com a sociedade (Adorno, 2008). Nisso o livro de Rennó (2005) tem sua potência, ao não nos dar respostas ou caminhos a seguir, os “apagamentos” enumerados a cada parte da obra nos convidam a refletir sobre o que fica após o crime, o depois da barbárie, o espaço e o tempo que se alteram. Não há fórmulas ou garantias, a relação do leitor com a obra e sua capacidade reflexiva também são fatores a serem considerados, no entanto, Rennó nos apresenta, em Fotoportátil (2005), uma possibilidade de efetivação de tal reflexão através de um senso estético não idêntico e que tanto nos mosaicos de fotogramas e sua organização, nos títulos, textos e na própria mídia física do livro: quadrado, sanfonado, potencializa uma relação outra com o livro, assim como com seu conteúdo.




    Em contexto em que a arte se encontra dominada pela indústria do entretenimento, resta a esta o “refúgio na sua própria negação” (Adorno, 2008, p. 514), podendo também ser uma arte em movimento, arte da mudança, expressão humana do impossível (Debord, 1997 apud Estevez, 2022). Rosângela Rennó em seu Fotoportátil (2005), através de registros de cenas de crime e encadernação do livro em forma de “sanfona”, remonta e ressignifica a imagem como registro factual, técnico e utilitarista, possibilita também novas reflexões, narrativas e relação com a imagem, propiciando educação estética e desenvolvimento do olhar.




    Estevez (2022) cita uma crise de representação, a imagem com um caráter onipresente que circunscreve a realidade. Rennó (2005) subverte essa lógica ao ressignificar e produzir novos discursos e narrativas a partir de imagens aparentemente sem maiores sentidos que os já relacionados ao seu uso – registro criminal –, traz com isso uma educação visual possível, apresenta uma nova relação com o tempo, assim como o questiona o nível de imediatismo e factualidade da imagem para a produção de novos sentidos, aproximando-se do que Adorno (2010) aponta como possível saída: a crítica da pseudoformação à qual a cultura se converteu.
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    Notas




    

      2. Texto publicado no site “A terra é redonda”, 2022. Disponível em: http://bit.ly/3UH8td2. Acesso em: 20 jun. 2024.


    




    

      3. “Adorno, 2010” refere-se à tradução para o Brasil do texto referenciado por “Adorno, 1966”, cuja tradução está no espanhol. O presente capítulo baseia-se mais no texto em espanhol por crer que sua tradução abrange a discussão que se refere à “pseudoformação”, no entanto, em citações diretas, foi citado o texto em português para melhor compreensão do trecho.
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    Introdução




    A educação escolar indígena ocorreu desde os primórdios da colonização no Brasil com o intuito colonizador, catequético e civilizador. As caravelas, comandadas por Pedro Álvares Cabral, chegaram ao Brasil no dia 22 de abril do ano de 1500. Nessa época, já havia cerca de 8 milhões de indígenas, chamados também de povos originários, vivendo por aqui. Dentre as consequências da ocupação portuguesa, uma das piores delas, foi o genocídio dos povos originários devido aos conflitos violentos, à sujeição ao trabalho escravo e principalmente à contaminação de doenças trazidas pelos europeus.




    O genocídio desta população, também causou um epistemicídio dos saberes dos povos originários. A chegada da colonização e a imposição de modelos culturais europeus impactaram na manutenção e na preservação da cultura indígena. Nesse contexto, é relevante compreender o efeito de políticas educacionais como o Ratio Studiorum dos jesuítas, mencionado por Saviani (2011), que trouxe uma proposta de ensino sistematizado e disciplinar à época da colonização, e influenciou a forma como o conhecimento foi transmitido, desconsiderando as culturas e os saberes indígenas. Embora o Ratio Studiorum tenha sido um marco para a educação europeia e ocidental, ele também é um exemplo de como os sistemas educativos europeus negam as especificidades e a riqueza cultural dos povos originários, contribuindo para a tentativa de aculturação dos diversos grupos indígenas.




    Quase 500 anos depois, de acordo com o censo de 1998 (IBGE), a população indígena era de apenas 300 mil. Os dados mais recentes, segundo o censo de 2022 (IBGE), demonstram que a população indígena é de 2,1 milhões, um aumento significativo se compararmos com os dados de 24 anos atrás, porém corresponde a menos de 1% da população total brasileira. A maior parte destes povos (51,2%) se encontra nos territórios da Amazônia Legal (território que abrange os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e uma parte do Maranhão.




    Dentro do território da Amazônia Legal, encontra-se o Parque Indígena do Xingu (PIX). Criado em 1961, foi a primeira terra indígena homologada pelo governo brasileiro. O PIX está localizado no estado do Mato Grosso, numa zona de transição entre os biomas de cerrado e amazônico, ocupa uma área de 2.642 mil hectares de extensão e atualmente abriga 16 etnias: aweti, ikpeng, kaiabi, kalapalo, kamaiurá, khisetje, kuikuro, matipu, mehinako, nahukwá, naruvotu, tapayuna, trumai, wauja, yawalapiti e yudjá.




    O objetivo deste capítulo foi desvelar as concepções de formação e de infância plural indígena; e ainda, compreender os fundamentos de uma educação que respeite e incorpore as tradições e saberes indígenas, sobremaneira a etnia yudjá e os aspectos da sua educação informal. Almeja-se, a partir da contextualização histórica do povo yudjá no Parque Indígena do Xingu, a apresentação de práticas, rituais e remédios que demonstram como são trabalhados os conceitos de educação e de infância do povo. Dessa forma, busca-se estruturar conceitos de respeito e valorização da diversidade, com o objetivo de vislumbrar uma educação que respeite e incorpore as tradições e saberes indígenas.




    A partir dessa análise, é possível reconhecer que a educação yudjá, assim como a de outras etnias, é intrinsecamente ligada ao cotidiano da comunidade, sendo transmitida de forma oral e prática, por meio da convivência entre as gerações. Os saberes tradicionais, os valores culturais e o respeito à natureza são ensinados desde a infância, permeando a formação dos indivíduos e contribuindo para a coesão social. As atividades de subsistência, os rituais e a vida comunitária desempenham um papel central na educação das crianças, garantindo que os conhecimentos ancestrais sejam preservados e continuem a moldar a identidade do grupo.




    Contexto histórico e educacional




    A compreensão da infância como uma construção histórico-cultural, possibilita-nos a compreensão de que se trata de um conceito plural e atravessado pela cultura e outros diversos condicionantes. Este contraste sublinha variadas visões e abordagens em relação à infância e à educação, enfatizando a importância de compreendermos as diversas perspectivas culturais sobre o desenvolvimento infantil em diferentes culturas. Pouco se fala sobre as demais infâncias, as chamadas infâncias plurais de outros povos, como a infância dos indígenas que já habitavam o país antes mesmo da chegada dos portugueses, a infância das crianças negras, ciganas, migrantes, refugiados etc. A grande consequência disso é o esquecimento da tradição e o enfraquecimento da cultura destes povos.




    Com o propósito de valorizar a cultura e disseminar seu conhecimento, desenvolvemos este capítulo sobre os povos originários, sob o olhar do povo yudjá; uma etnia milenar, hoje, localizada no Parque Xingu, com uma população reduzida, que luta para preservar seus direitos e sua história.




    O povo yudjá conta com uma população de 950 habitantes e tem como língua oficial o juruna. Eles estão divididos em dois grupos: um localizado na Terra Indígena Paquiçamba (PA), e o outro, que é o foco deste estudo, vivendo no alto curso do mesmo rio, na área do Parque Indígena do Xingu.




    A pesquisa de Paula Mendonça de Menezes (2017) abrange o universo sociocultural da formação das crianças yudjá, por meio de cuidados destinados a elas e uma análise dos modos de aprender, tanto no âmbito escolar quanto das relações sociais presentes na aldeia.




    Ainda no período de gestação, seus pais já se preocupam com sua própria dieta alimentar para que a criança venha ao mundo com um bom temperamento e com proteção divina. No momento de seu nascimento, como ritual para se consagrar como parte da etnia, um “não parente” é quem corta o cordão umbilical e a diferenciação de parentesco (como avós, tios e primos) só se inicia após o período da amamentação do bebê. O termo “nishinikanchi” representa o cuidado e o carinho para com as crianças oferecido pelos mais velhos.




    Para Gow (1997, p. 56):




     




    Uma criança dotada de nishinikanchi é tida como dotada de inteligência, memória, respeito e amor, esse sentimento é despertado pela ação de pessoas mais velhas e não pode ser ensinado, ele ocorre de forma espontânea nas relações intersubjetivas e se efetiva por meio da linguagem e alimentação.




     




    A partir disso, a centralidade de nishinikanchi aponta as relações sociais estabelecidas ao longo da vida das pessoas, como aspecto fundamental da formação da noção de parentesco como sistema de subjetividades, resultando em um desdobramento da ideia de cuidado com o corpo da criança.




    Durante o crescimento da criança yudjá, o universo do waapa (remédios), no caso delas o ali me waha (droga das crianças), está totalmente integrado em seu desenvolvimento. O wappa são medicamentos naturais que compõem a medicina yudjá, com o intuito de curar e prevenir doenças, além de se relacionar com a transmissão de habilidades. O dom dos animais e plantas é transferido para o corpo da criança, agindo como um remédio que desenvolve as habilidades. Essa interação permite a transferência de atributos, como agilidade, velocidade e força, é proporcionada pela noção de interação mutuamente benéfica estabelecida entre essas substâncias e o corpo da criança, e que está implicada com o processo de cuidado dos pais na criação dos filhos e na maneira como as crianças aprendem, além disso, é usada para cura xamânica das afecções negativas.




    De acordo com Menezes (2017), a infância é dividida em etapas:




    

      

        [image: ]

      


    




    Quadro 1. Categorias de idade yudjá




    Fonte: Menezes (2017).




    Para cada fase, a criança tem necessidades e merece cuidados diferentes. A fase Wã`u`wã (bebê de colo) destaca-se por uma preocupação maior pela alimentação da mãe que está amamentando seu filho. A mulher não pode comer determinados tipos de peixes predadores considerados “agressivos”, pois podem passar este temperamento para o bebê. O contato da mãe com o filho é algo essencial, elas utilizam a “tipoia” para carregar seus bebês durante as tarefas do dia a dia, aumentando a proximidade e possibilitando que a criança já participe das atividades como membro do grupo.




    O primeiro contato da criança com o ali waha se inicia por meio do banho de ervas, que é dado em casa, com água morna e coloca-se as ervas na água. Ele tem como intuito proteger as crianças e afastar os diversos tipos de espíritos.




    Na fase Wã`u`wã nu (6 meses a 1 ano) há uma grande preocupação com o sono das crianças. Durante a noite, elas não podem dormir sozinhas, pois os espíritos que vagam na natureza podem oferecer comida a elas, provocando engasgo, chegando a óbito. Ao longo da tarde, enquanto os pais trabalham, a criança pode dormir sozinha, mas certos cuidados são providenciados: um facão é deixado pelos pais embaixo da rede para sua proteção, além do uso de canções de ninar que servem de proteção contra os espíritos. A alimentação é algo maior do que a nutrição em si. Ela alimenta, gera dons e protege a criança. Na introdução alimentar é oferecido o caldo de mutum. Esta ave é considerada um espírito forte e protetor, entregando estes atributos à criança e a protegendo.




    A fase Ali (1 a 12 anos) é marcada pelo grande foco em desenvolver habilidades para que as crianças cresçam como fortes guerreiros, bons caçadores, dotados de inteligência e exímios tecelões. Todo o conhecimento é transmitido através dos remédios, dos rituais, das brincadeiras e da convivência com os adultos. Por exemplo, para que as crianças adquiram as habilidades de equilíbrio e força, passa-se o remédio “Paaka” em suas articulações seguido de uma reza específica. A brincadeira faz parte do processo de aquisição das habilidades. Após o uso do remédio e do ritual, a criança e o adulto empurram o corpo um do outro a fim de manter-se firme e não cair. Ao final, joga-se o resto do remédio no rio pedindo que leve a fraqueza da criança embora. Este ritual não é feito uma única vez e só é finalizado quando se percebe que a criança realmente adquiriu a habilidade desejada.




    Já a fase Paraha (puberdade), inicia-se a partir da primeira menstruação das meninas e da mudança da voz dos meninos. Nesta fase, eles ficam reclusos por aproximadamente um ano, quando há uma intensa preparação para se tornarem homens e mulheres aptos para o casamento. As meninas aprendem a fazer cerâmica e a tecer. E os meninos reforçam as habilidades do uso da flecha para a caça e pesca e construção de canoas. Esse treinamento é realizado pelos pais e avós das crianças.




    Para promover o aprendizado e a prática da tecelagem, utiliza-se como remédio certo tipo de aranha que tece teias muito resistentes, como símbolo, transmitindo sua habilidade de tecer para as mãos das meninas. Quando se tem uma teia com essa aranha, pode-se pegar a aranha que está na teia e passar na mão da menina, para que a aranha pique as pontas dos dedos dela. Enquanto é passada a aranha nos dedos, pede-se a ela: “Passe sua arte de tecer, para que ela seja uma boa tecelã”. Após o uso do veneno da aranha como remédio, deve-se usar um fio de algodão, esticá-lo de modo a ficar com uma fita de mais ou menos 60 centímetros, uma das pontas dessa fita será grudada na palma da mão com a saliva, na outra ponta põe-se fogo para ir queimando até chegar bem próximo da outra ponta, na mão da menina. Quando chega nesse ponto, a menina deve apagar a chama juntando as duas mãos. Com essa prática, unindo os remédios e as rezas, as meninas da aldeia obtêm o dom da tecelagem e já podem contribuir com as atividades junto com as outras mulheres yudjá.




    Compreende-se que a formação da criança se fundamenta na participação ativa em praticamente todas as atividades do grupo, não há distinção no tempo e no espaço ou um lugar exclusivo para as crianças e nem ambientes restritos à sua circulação; ela tem liberdade de circulação e a sua educação se dá por meio de práticas que buscam na tradição, na memória, nos saberes ancestrais e no ensino de história a perpetuação da cultura e da sua identidade étnica.




    A educação indígena abrange uma rica variedade de conhecimentos tradicionais que podem enriquecer o currículo escolar. Ao incorporar os saberes relacionados à natureza, à medicina tradicional e aos valores comunitários, as escolas ampliam as perspectivas de aprendizado e promovem o reconhecimento da importância das culturas étnicas para o desenvolvimento social.




    Integrando esses aspectos da educação indígena, como conhecimentos e práticas culturais, a escola fortalece o respeito e a valorização da identidade étnica e cultural. Dessa forma, contribui para desconstruir estereótipos e preconceitos sobre culturas indígenas e outras etnias, criando um ambiente de respeito mútuo.




    Além de fortalecer identidades étnicas, valorizando as culturas indígenas no ambiente escolar, a instituição contribui para a construção e consolidação da identidade étnica das crianças indígenas, promovendo também o reconhecimento e a aceitação de suas identidades na sociedade.




    Conclusão




    O estudo sobre a infância yudjá possibilitou-nos a compreensão de que a formação das crianças se fundamenta em uma abordagem integrada e holística do cuidado e educação das crianças, profundamente enraizada em suas tradições culturais, memórias e saberes ancestrais. Ao contrário da visão eurocêntrica, descrita por Ariès (1981), que separava a criança do convívio familiar por meio de instituições de ensino, os yudjá mantêm um vínculo constante entre adultos e crianças, no qual o aprendizado ocorre de forma natural e participativa, sem distinção de espaços ou tempos específicos para a infância. Através de rituais, remédios e práticas interativas, as crianças yudjá desenvolvem habilidades físicas, intelectuais e sociais em sintonia com a natureza e a comunidade. Este estudo sublinha a importância de compreender a diversidade das experiências infantis em diferentes culturas e nos convida a refletir sobre a pluralidade de modelos educativos que valorizam a autonomia e o pertencimento desde cedo, promovendo um desenvolvimento integral e coletivo.
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      4. Orientadora: Priscilla de Andrade Silva Ximenes.
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Caracteristica

Wanwa

Togo quando nasce e ainda & bebé de colo.

Wadwa m (uabu
anu)

Quando o bebé sai do colo para o chao, Thas ainda 140 Comesou &
andar. Comegou a “amastar temra” (ritiku/varrer, engatinhar). Nessa
fase, ele comesa a andar: wd'i'wa nu kara yaha.

AT (Kaka / batx)

A crianga inicia a fase ali quando comeca a andar e correr, a ficar
forte e ganha seu nome. Mesmo assim sdo chamadas, pelos adultos
menos proximos, por mini quando sio meninas e kakd quando
meninos. Quando comega a nascer peito e a menina fica menstruada,
20 passo que o menino engrossa a voz (a conversa fica bonita) se
encerra a fase de ali. Nessa fase, ele s quer ser chamado pelo seu
‘proprio nome.

Paraba (parabi w'iaba
ou senahi-azi)

Essa fase vai desde o inicio dos sinais de maturagdo até ele se casar
ter ilho, entdo deixa-se de ser paraha.
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